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BANCO DO CONHECIMENTO 

 
♦ Informamos que foi atualizado, no Banco do Conhecimento, o tema “ITBI e Promessa de Compra e 
Venda”, no caminho Jurisprudência,  Pesquisa Selecionada - Direito Tributário/Imposto sobre a 
Transmissão de Bens Imóveis. 
 
Fonte: DGCON-DECCO-DIJUR-SEAPE e DICAC-SEESC 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Réu em investigação de paternidade não consegue suspender realização de exame de 
DNA  
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Um homem que responde a ação de investigação de paternidade cumulada com alimentos não obteve sucesso 
no Superior Tribunal de Justiça ao pedir que a produção de exame de DNA fosse suspensa.  
 
A ação foi proposta por uma mulher que diz ser filha do réu, afirmando ser fruto de um relacionamento 
extraconjugal de sua mãe. Para requerer seu direito, ela apresentou sua certidão de nascimento como prova, 
mas no documento consta como seu pai o marido de sua mãe, e não o réu.  
 
Em contestação, o investigado alegou preliminarmente a impossibilidade de acumulação de alimentos no caso 
específico, pois o registro paterno da mulher está em nome de outra pessoa. A juíza de 1º grau proferiu decisão 
rejeitando a preliminar alegada pelo réu e determinou a produção de prova com a realização do exame de DNA.  
 
O homem interpôs agravo de instrumento contra a sentença e o relator acompanhou a decisão da juíza ao 
afastar a preliminar e autorizar a produção do exame de DNA. A defesa interpôs agravo interno, a fim de evitar 
que a determinação de realização do exame causasse ao réu um dano irreparável.  
 
Sem sucesso, o homem opôs embargos de declaração para prequestionar a afronta ao artigo 131 do Código de 
Processo Civil, alegando que o relator não informou os motivos que fundamentaram a formação de seu 
convencimento.  
 
Os embargos foram rejeitados, razão pela qual interpôs recurso especial para anular a decisão monocrática, bem 
como os acórdãos que a sucederam para que seja dado provimento ao agravo de instrumento interposto, a fim 
de que fosse aceita a preliminar, como também indeferido o pedido de exame de DNA.  
 
Na medida cautelar, o réu pede o efeito suspensivo ao recurso especial interposto para que a realização do 
exame de DNA seja suspensa. O presidente do STJ, ministro Ari Pargendler, afirmou que o efeito suspensivo a 
recurso especial pode ser deferido apenas quando há o perigo da demora e a relevância do direito requerido, o 
que ele não reconheceu no presente caso.  
 
Pargendler destacou que a jurisprudência do STJ aplica o regime de retenção previsto no artigo 542, parágrafo 
3º, do CPC ao recurso especial interposto contra acórdão que mantém decisão interlocutória que, em ação de 
investigação de paternidade, defere a produção de perícia genética.  
 
O número do processo não é divulgado porque está sob sigilo judicial. 
 
Assusete Magalhães é nomeada para o cargo de ministra do STJ  
 
A juíza federal do Tribunal Regional Federal da 1ª Região Assusete Dumont Reis Magalhães foi nomeada, pela 
presidenta Dilma Rousseff, para o cargo de ministra do Superior Tribunal de Justiça. Ela foi escolhida para 
ocupar a vaga do ministro Aldir Passarinho Junior, aposentado.  
 
A nomeação foi publicada no Diário Oficial da União da terça-feira (24), Seção 2, página 1. A posse será no dia 
21 de agosto, às 17h, na sede do STJ, em Brasília.  
 
Natural de Serro (MG), Assusete Dumont Reis Magalhães tem 63 anos e é formada pela Universidade Federal 
de Minas Gerais (UFMG). Está na magistratura federal há 28 anos. Tomou posse como juíza em 1984, em Minas 
Gerais, ao ser aprovada em segundo lugar no concurso.  
 
Promovida por merecimento, assumiu o posto no TRF1 em 1993, onde exerceu os cargos de corregedora-geral 
da justiça de primeiro grau da 1ª Região e presidenta do TRF1. Antes de ingressar na magistratura, atuou como 
advogada, assessora jurídica, procuradora autárquica e procuradora da República. Também dirigiu a Escola de 
Magistratura Federal da Primeira Região (Esmaf).  
 
Ela será a sétima mulher a ingressar no STJ, onde se reunirá a duas colegas de TRF1: Eliana Calmon e Isabel 
Gallotti.  
 
Mandado de prisão é suspenso por falta de comunicação à defesa do julgamento da 
apelação  
 
Homem que recebeu mandado de prisão sem que seus advogados fossem comunicados da decisão que o havia 
condenado poderá aguardar julgamento de habeas corpus em liberdade. O ministro Ari Pargendler, presidente 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ), concedeu liminar para cassar, provisoriamente, a condenação proferida 
pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP).  
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O homem foi denunciado por lesão grave e ameaça. Em primeira instância, foi absolvido quanto ao crime de 
ameaça, mas condenado à pena de um ano e quatro meses de reclusão pelo crime de lesão grave, em regime 
semiaberto, e à pena de três meses por lesão leve.  
 
A defesa do acusado apelou ao TJSP, argumentando que o juiz teria fixado o regime semiaberto para 
cumprimento da pena sem fundamentar sua decisão neste ponto. O Ministério Público também apelou, 
pretendendo que a pena fosse majorada.  
 
Durante o processamento dos recursos de apelação, em julho de 2011, o advogado de defesa solicitou ao 
tribunal que fossem anotados os nomes dos novos defensores para todos os fins processuais, sobretudo para 
novas citações e intimações.  
 
Entretanto, o acusado foi surpreendido com policial em frente a sua casa, com mandado de prisão para 
cumprimento da sentença, que foi reformada parcialmente pelo TJSP. O novo defensor apenas tomou 
conhecimento do julgamento da apelação nesta ocasião.  
 
O novo advogado, contratado exclusivamente para exercer sua função no curso da apelação, inclusive para 
realizar sustentação oral, encaminhar memoriais e interpor outros recursos, caso fosse necessário, foi até o 
cartório para verificar o ocorrido ao tomar conhecimento do mandado de prisão.  
 
O julgamento da apelação ocorreu em janeiro de 2012. O juízo monocrático recebeu os autos em março do 
mesmo ano, momento em que o mandado de prisão foi expedido. Entretanto, a petição do primeiro defensor a 
respeito da sua substituição, com selo de “urgente”, foi juntada aos autos pelo magistrado somente em abril, 
mais de nove meses após ter sido protocolada.  
 
Diante disso, o advogado impetrou habeas corpus no STJ, com pedido liminar. Argumentou que a sua petição, a 
qual foi protocolada seis meses antes do julgamento da apelação, não foi juntada aos autos em tempo hábil, 
para que fosse garantido ao paciente o direito de ampla defesa.  
 
Mencionou que os novos defensores não puderam realizar sua tarefa e sequer tiveram conhecimento do 
julgamento, ou mesmo de qualquer ato posterior a este, o que, segundo ele, violou gravemente a garantia de 
ampla defesa do paciente, além de configurar claro prejuízo. Por fim, pediu o reestabelecimento da sentença, até 
a realização de novo julgamento.  
 
O ministro Ari Pargendler concedeu a liminar por entender que, “aparentemente, o julgamento da apelação 
criminal foi levado a efeito sem que o advogado que requerera a respectiva intimação tivesse notícia da pauta”. 
 
Peocesso: HC.247700 
Leia mais... 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 
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JURISPRUDÊNCIA 
 
Embargos infringentes providos 
 

0013661-53.2010.8.19.0208 - APELACAO - 4ª Ementa  
Rel. Des. Eduardo Gusmao Alves de Brito – julg.: 10/07/2012 – publ.: 20/07/2012 - DECIMA SEXTA CAMARA 
CIVEL  
 
Embargos de Declaração na Apelação Cível. Embargos à execução. Execução lastreada em Cédula de Crédito 
Bancário, instituída pela Lei 10.931/04, cuja natureza é de título executivo circulável mediante endosso em 
preto, na forma de seu artigo 29, §1º. Ausência de original do título. Determinação não cumprida. Nos termos 
do artigo 614, inciso I, do CPC, deve o exequente instruir a inicial com o original do título executivo, regra que 
somente admite exceções quando o título for desprovido de aptidão circulatória ou quando, por seu valor, 
revelar-se temerária sua permanência nos autos. Recurso monocraticamente provido para reformar a sentença 
a quo e julgar extinta a execução. Decisão mantida em sede de julgamento de agravo interno. Embargos de 
declaração que sustentam a deserção do agravo interno. Efeitos infringentes. Comprovação do regular 
recolhimento do preparo que deve ser feita no momento da interposição, por inteligência do artigo 511, caput, 
do Código de Processo Civil. Precedentes desta Corte. Embargos conhecidos e providos para reconhecer a 
deserção do agravo interno.  
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